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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0003296-20.2017.4.01.9199/MG 


R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de remessa necessária (fl. 128-v) e recurso de apelação (fls. 131/175) interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra sentença de fls. 125/128-v, que julgou procedente o pedido inicial para determinar a readequação da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora, RAUL QUEDAS, observando-se os tetos previstos nas EC nº 20/1998 e 41/2003, com pagamento das parcelas vencidas não alcançadas pela prescrição quinquenal, contada do ajuizamento da Ação, acrescidas de juros de 12% ao ano e correção monetária nos índices adotados pela Contadoria Judicial, além de honorários de advogado no percentual de 10% sobre as parcelas vencidas até sua publicação.
Em suas razões recursais, o INSS arguiu, como preliminar de mérito, a decadência, com fundamento no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991. Quanto ao mérito propriamente dito, aduziu que, diante da previsão expressa do art. 33 da Lei 8.213/1991, não há pelo segurado direito subjetivo a renda mensal de benefício previdenciário superior ao limite máximo, sendo que a pretensão inicial também ofende ao direito adquirido e ato jurídico perfeito, protegidos pelos art. 5°, XXXVI da CR/1988, por aplicar retroativamente as EC nº 20/1998 e 41/2003; a estas próprias que não fizeram tal previsão; à vedação do art. 7º, IV da CR/1988 de vinculação do benefício com o número de salários-mínimos; ao art. 195, § 5° da CR/1988, que exige prévia fonte de custeio para majoração de benefício; e, à separação de poderes prevista no art. 2º da CR/1988, mediante a usurpação das competências do Congresso Nacional. Prequestionou. Requereu, ao final, o provimento do recurso com o reconhecimento da decadência ou, na eventualidade, a improcedência do pedido formulado na inicial.
Sem apresentação de contrarrazões pela parte autora (fl. 175-v), subiram os autos a este Tribunal.
É o relatório.
V O T O
Do não conhecimento da remessa necessária.

No caso concreto, não obstante o entendimento do STJ de que a sentença ilíquida está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório (Súmula nº 490), na data da prolação da sentença (22/06/2016, fl. 120), a condenação imposta à autarquia-previdenciária, a toda evidência, não ultrapassa o montante de 1.000 (mil) salários-mínimos (parcelas da readequação do benefício previdenciário no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, que se deu em 11/01/2012; benefício que, a partir de 01/01/2021, possui teto máximo de R$6.433,57, por força da Portaria SEPRT/ME nº 477, de 12/01/2021), motivo pelo qual não conheço da remessa necessária, conforme art. 496, § 3º, I do CPC.
Do recebimento do recurso de apelação.
Nos termos do disposto no § 3º do art. 1.010 do CPC, “Após as formalidades previstas nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de admissibilidade”. 
Assim, verificada a tempestividade da apelação interposto pela autarquia-previdenciária, recebo-o nos efeitos devolutivo e suspensivo (caput do art. 1.012 do CPC).
Da inaplicabilidade da decadência.
A presente Ação não discute o critério de cálculo ou a revisão do ato concessório do benefício previdenciário originário, mas tão somente a readequação dos valores da renda mensal inicial (RMI) aos novos tetos limitadores estabelecidos pelas EC nº 20/1998 e 41/2003.

Ao contrário do defendido pelo INSS, “(...) como afirmou a Ministra Carmen Lúcia no julgamento do RE 564354/SE, em 08/09/2010, somente após a definição do valor do benefício é que se aplica o teto - que não faz parte do cálculo do benefício - de modo que há apenas a "readequação dos valores percebidos ao novo teto". Logo, sendo a natureza da causa meramente declaratória e condenatória, e não (des)constitutiva, incide somente o prazo prescricional (na forma do art. 103, parágrafo único da Lei 8.213/91 e súmula 85 STJ) e não o decadencial” (AC 0000690-48.2012.4.01.3814, Rel. Conv. Juiz Federal Daniel Castelo Branco Ramos, TRF da 1ª Região - Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1 27/02/2019).

Precedentes do TRF da 1ª Região no mesmo sentido: AC 0038365-93.2016.4.01.3300, Rel. Desembargador Federal João Luiz de Sousa, Segunda Turma, e-DJF1 11/12/2019; AC 0021130-34.2017.4.01.3800, Rel. Conv. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida, Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1 02/12/2019; AC 0009057-38.2014.4.01.3314, Rel. Conv. Juiz Federal Saulo José Casali Bahia, Primeira Câmara Regional Previdenciária da Bahia, e-DJF1 22/11/2019; AC 0000497-03.2015.4.01.3305, Rel. Desembargador Federal Wilson Alves de Souza, Primeira Turma, e-DJF1 02/10/2019; e, AC 0051018-24.2012.4.01.3800, Rel. Conv. Juiz Federal Ubirajara Teixeira, Primeira Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, e-DJF1 19/12/2018; e, AC 0062383-12.2011.4.01.3800/MG, Rel. Juiz Federal Grigório Carlos dos Santos, Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1 de 27/11/2017.
Preliminar rejeitada, pois inaplicável ao caso o instituto da decadência.
Dos novos limites das EC nº 20/1998 e 41/2003.
A questão posta em Juízo consiste em examinar a aplicação dos novos limites previstos na EC nº 20/1998 e 41/2003, a partir do início de sua vigência, ao benefício previdenciário em manutenção fixado no teto que, por ocasião de seus cálculos, foi objeto de limitação pelo valor máximo do salário de contribuição vigente.
O art. 14 da EC nº 20/1998 e o art. 5º da EC nº 41/2003 alteraram o limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, elevando-os para R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, respectivamente:
EC nº 20, de 15/12/1998:
“Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social”. 
EC nº 41, de 31/12/2003:
“Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.” 
Todavia, a Primeira Turma do STF, por ocasião do julgamento do Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 4990911/SC acolheu a tese sustentada na inicial destes autos, afirmando Sua Excelência, o Relator Ministro Marco Aurélio, que "não se faz em jogo aumento de benefício previdenciário mas alteração do teto a repercutir em situação jurídica aperfeiçoada segundo o salário-de-contribuição. Isso significa dizer que, à época em que alcançado o benefício, o recorrido, não fosse o teto, perceberia quantia superior. Ora, uma vez majorado o patamar máximo, o valor retido em razão do quantitativo anterior observado sob o mesmo título há de ser satisfeito.”
Também o Pleno do STF, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 564354/SE, em sede de repercussão geral, acabou confirmando o precedente citado, entendendo que a incidência do novo teto fixado pela EC nº 20/1998 não representa ofensa ao ato jurídico perfeito ou mesmo na aplicação retroativa do disposto no art. 14 daquela emenda constitucional, bem como o disposto no art. 5º da EC nº 41/2003, nem aumento ou reajuste, mas readequação dos valores percebidos ao novo teto:
“DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.” 
(RE 564354/SE, Rel. Ministra Carmen Lúcia, STF – Tribunal Pleno, Repercussão Geral, DJe-030 de 15/02/2011)
Assim sendo, encontra-se fixado o entendimento que deve figurar no trato da matéria pelo intérprete maior da CR/1988, o STF, qual seja a aplicação imediata do art. 14 da EC nº 20/1998 e do art. 5º da EC nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo que passem a observar o novo teto constitucional.
Destaca-se, por oportuno, o entendimento firmado pelo STF, em sede de repercussão geral, no sentido de que os benefícios previdenciários concedidos entre 05/10/1988 e 05/04/1991 (o chamado “buraco negro”) não estão excluídos da possibilidade de adequação segundo os tetos instituídos pelas referidas emendas. É o que se depreende do julgado abaixo, oportunidade em que se reafirmou a tese fixada, também em sede de repercussão geral, no julgamento do mencionado Recurso Extraordinário nº 564354/SE:
“Ementa: Direito previdenciário. Recurso extraordinário. Readequação de benefício concedido entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (buraco negro). Aplicação imediata dos tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003. Repercussão geral. Reafirmação de jurisprudência. 1. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata dos novos tetos instituídos pelo art. 14 da EC nº 20/1998 e do art. 5º da EC nº 41/2003 no âmbito do regime geral de previdência social (RE 564.354, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em regime de repercussão geral). 2. Não foi determinado nenhum limite temporal no julgamento do RE 564.354. Assim, os benefícios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (buraco negro) não estão, em tese, excluídos da possibilidade de readequação, segundo os tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003. O eventual direito a diferenças deve ser aferido caso a caso, conforme os parâmetros já definidos no julgamento do RE 564.354. 3. Repercussão geral reconhecida, com reafirmação de jurisprudência, para assentar a seguinte tese: “os benefícios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (período do buraco negro) não estão, em tese, excluídos da possibilidade de readequação segundo os tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003, a ser aferida caso a caso, conforme os parâmetros definidos no julgamento do RE 564.354, em regime de repercussão geral.”
(RE 937595 RG, Rel. Ministro Roberto Barroso, STF – Tribunal Pleno, Processo Eletrônico Repercussão Geral – Mérito, DJe-101 de 16/05/2017)
Por fim, esclarece-se que, além de o direito à aplicação dos novos valores teto definidos nas EC nº 20/1998 e 41/2003 aos benefícios anteriormente concedidos se referir apenas àqueles que os percebem com base em limitador anterior, deve ainda ser levada em consideração eventual revisão administrativa decorrente do disposto no art. 26 da Lei 8.870/1994 e art. 21, § 3º da Lei 8.880/1994. 

Isso porque tais normas determinaram a revisão de benefícios cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário de benefício inferior à média dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuição, em razão do limite previsto no art. 29 da Lei 8.213/1991. Confira-se:

Lei 8.870/1994:

“Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no § 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão”.

Lei 8.880/1994:

“Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.

(...)

§ 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste”.
No caso em tela, a prova dos autos demonstra que o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora (NB 106.887.363-6 – DIB 04/08/1997), por ocasião do cálculo original de sua renda mensal inicial (RMI), ou em virtude de revisão desta efetivada na via administrativa, teve o seu salário de benefício limitado ao teto previsto no art. 29, § 2º e no art. 33 da Lei 8.213/1991. Em consequência, faz jus à aplicação ao seu benefício dos novos tetos estabelecidos pelas EC nº 20/1998 e 41/2003. 

No entanto, os efeitos da declaração do direito ora reconhecido somente terão repercussão de cunho condenatório se no cumprimento de sentença ficar demonstrado que, após as correções efetivadas no valor do benefício, ele ainda superava o teto existente quando da edição das EC nº 20/1998 e 41/2003, podendo, se for o caso, não gerar atrasados. 

Do prequestionamento.

O prequestionamento, quanto à legislação invocada, fica estabelecido pelas razões de decidir, o que dispensa considerações a respeito, vez que deixo de aplicar os dispositivos legais tidos como aptos a obter pronunciamento jurisdicional diverso do que até aqui foi declinado, considerando, como transcritos, todos os artigos da Constituição e/ou de lei referidos pelas partes.

Dos consectários legais.

A correção monetária, observada a prescrição quinquenal (Súmula nº 85 do STJ) e o desconto de eventuais valores não acumuláveis, será realizada de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada, no entanto, a orientação do STF no julgamento do tema 810 da repercussão geral, que declarou a inconstitucionalidade da Taxa Referencial - TR para esse fim (RE 870.947 RG, Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado concluído em 03/10/2019); os juros de mora, por sua vez, são aplicados, a partir da citação, conforme metodologia e índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.
A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em sede de remessa necessária, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição (cf. STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/03/2017; e, AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/02/2017).

Dos honorários advocatícios recursais.

Honorários recursais arbitrados em desfavor da autarquia-previdenciária no percentual de 5% (cinco por cento) do valor da condenação, na forma do § 11 do art. 85 do CPC.
Do dispositivo.
Ante o exposto, não conheço da remessa necessária; conheço e nego provimento ao recurso de apelação interposto pelo INSS; e, de ofício, determino que, na atualização monetária condenação, nos termos da fundamentação supra, sejam aplicadas as disposições do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.
É como voto.
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